
  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº THE-01001604/2017, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa ANDRESSA PIMENTEL COSTA – ME, que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo THE-01001604/2017 por infringência às disposições do art. 

6º, alínea “e”, da Lei Federal nº 5.194/66 uma vez que ficou constatada a FIRMA COM 

REGISTRO, MAS SEM RPOFISSIONAL, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” 

e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as 

disposições do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo 

único do art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 

1.008/2004 do Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração 

atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-

CONFEA; considerando a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a 

regularização da situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as 

disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há 

qualquer movimentação administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente 

processo encontra-se prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da 

Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, 

portanto, a possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 055/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01001604/2017  infração: Art. 6º, alínea “e”, da Lei 5.194/66 

FIRMA COM REGISTRO, MAS SEM PROFISSIONAL 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : ANDRESSA PIMENTEL COSTA – ME 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº THE-01000452/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa BR INFORMÁTICA LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização do 

Crea-PI, Processo THE-01000452/2018 por infringência às disposições do art. 60 da Lei 

Federal nº 5.194/66 uma vez que ficou constatada a FIRMA/ORGÃO COM SEÇÃO SEM 

REGISTRO NO REGIONAL, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, 

alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições 

do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do 

art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia 

e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 056/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01000452/2018  infração: Art. 60 da Lei 5.194/66 

FIRMA/ORGÃO COM SEÇÃO SEM REGISTRO NO REGIONAL 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : BR INFORMATICA LTDA 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº SRN-01000138/2017, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa CARVALHO & DUARTE TELECOM LTDA, que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo SRN-01000138/2017 por infringência às disposições do art. 

1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART DE 

OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” 

e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 

3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 057/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº SRN-01000138/2017  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : CARVALHO & DUARTE TELECOM LTDA 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº SRN-01000149/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa CLEONEIDE MENDES DA SILVA – ME, que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo SRN-01000149/2018 por infringência às disposições do art. 

1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART DE 

OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” 

e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 

3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 058/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº SRN-01000149/2018  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : CLEONEIDE MENDES DA SILVA – ME 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº SRN-01000150/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa CLEONEIDE MENDES DA SILVA – ME, que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo SRN-01000150/2018 por infringência às disposições do art. 

1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART DE 

OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” 

e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 

3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 059/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº SRN-01000150/2018  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : CLEONEIDE MENDES DA SILVA – ME 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº THE-01000348/2019, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa CABRÁLIA CONSTRUÇÕES LTDA, que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo THE-01000348/2019 por infringência às disposições do art. 

1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART DE 

OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” 

e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 

3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 060/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01000348/2019  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : CABRÁLIA CONSTRUÇÕES LTDA 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº COR-01000020/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa FIBERLINK TELECOM LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização 

do Crea-PI, Processo COR-01000020/2018 por infringência às disposições do art. 1º da Lei 

Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇO, e 

considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 

6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, 

de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; 

considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; 

considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando a Res. 1008/04-

CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o 

autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 

1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação administrativa nos 

últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se prescrito de forma 

intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e 

do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a possibilidade de aplicação 

das cominações legais.; considerando o relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, 

DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 /2004 do 

CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. Coordenou, a sessão o Senhor 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 061/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº COR-01000020/2018  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : FIBERLINK TELECOM LTDA 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os 

senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT 

GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº PAR-01000128/2017, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa GEOPLAN – CONSULTORIA PLANEJAMENTO E SERVICOS LTDA, que 

foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, Processo PAR-01000128/2017 por infringência às 

disposições do art. 1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE 

ART DE OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, 

alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições 

do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do 

art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia 

e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 062/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº PAR-01000128/2017  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : GEOPLAN – CONSULTORIA PLANEJAMENTO E SERVICOS LTDA 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº SRN-01000219/2013, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa IPELC INSTALACOES ELETRICAS, PROJETOS E CONST. CIVIL LTDA, 

que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, Processo SRN-01000219/2013 por 

infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada 

a FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” 

e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as 

disposições do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo 

único do art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 

1.008/2004 do Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração 

atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-

CONFEA; considerando a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a 

regularização da situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as 

disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há 

qualquer movimentação administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente 

processo encontra-se prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da 

Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, 

portanto, a possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 063/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº SRN-01000219/2013  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : IPELC INSTALACOES ELETRICAS, PROJETOS E CONST. CIVIL LTDA 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº BJS-01000004/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa JAIRO MIRANDA ARAÚJO ME, que foi autuado(a) pela fiscalização 

do Crea-PI, Processo BJS-01000004/2018 por infringência às disposições do art. 60 da Lei 

Federal nº 5.194/66 uma vez que ficou constatada a FIRMA/ORGÃO COM SEÇÃO SEM 

REGISTRO NO REGIONAL, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, 

alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições 

do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do 

art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia 

e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 064/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº BJS-01000004/2018  infração: Art. 60 da Lei 5.194/66 

FIRMA/ORGÃO COM SEÇÃO SEM REGISTRO NO REGIONAL 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : JAIRO MIRANDA ARAÚJO ME 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº PIC-01000039/2019, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa JAMERSON AGUIAR MARTINS (MARDENI MULTSERVICE), que foi 

autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, Processo PIC-01000039/2019 por infringência às 

disposições do art. 59 da Lei Federal nº 5.194/66 uma vez que ficou constatada a FIRMA SEM 

REGISTRO E SEM PROFISSIONAL, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e 

“c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as 

disposições do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo 

único do art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 

1.008/2004 do Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração 

atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-

CONFEA; considerando a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a 

regularização da situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as 

disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há 

qualquer movimentação administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente 

processo encontra-se prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da 

Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, 

portanto, a possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 065/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº PIC-01000039/2019  infração: Art. 59 da Lei 5.194/66 

FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : JAMERSON AGUIAR MARTINS (MARDENI MULTSERVICE) 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº PAR-01000117/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa KARINE B ANGELO (PURIFILTROS MULTIMARCAS), que foi 

autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, Processo PAR-01000117/2018 por infringência às 

disposições do art. 59 da Lei Federal nº 5.194/66 uma vez que ficou constatada a FIRMA SEM 

REGISTRO E SEM PROFISSIONAL, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e 

“c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as 

disposições do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo 

único do art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 

1.008/2004 do Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração 

atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-

CONFEA; considerando a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a 

regularização da situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as 

disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há 

qualquer movimentação administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente 

processo encontra-se prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da 

Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, 

portanto, a possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 066/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº PAR-01000117/2018  infração: Art. 59 da Lei 5.194/66 

FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : KARINE B ANGELO (PURIFILTROS MULTIMARCAS) 

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº THE-01000649/2019, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa MEDPLUS EIRELI, que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, 

Processo THE-01000649/2019 por infringência às disposições do art. 59 da Lei Federal nº 

5.194/66 uma vez que ficou constatada a FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL, e 

considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 

6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, 

de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; 

considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; 

considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando a Res. 1008/04-

CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o 

autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 

1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação administrativa nos 

últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se prescrito de forma 

intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e 

do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a possibilidade de aplicação 

das cominações legais.; considerando o relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, 

DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 /2004 do 

CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. Coordenou, a sessão o Senhor 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 067/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01000649/2019  infração: Art. 59 da Lei 5.194/66 

FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : MEDPLUS EIRELI 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os 

senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT 

GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Arquiva  processo de nº THE-01000117/2018, nos termos do art. 58 da Resolução 

N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

 

DECISÃO 

 

       A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa PRENNER CONSTRUCOES LTDA, que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo THE-01000117/2018 por infringência às disposições do art. 

1º da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART DE 

OBRA/SERVIÇOS, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” 

e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 

3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando  que não há qualquer movimentação 

administrativa nos últimos três anos; considerando que o presente processo encontra-se 

prescrito de forma intercorrente, como consta nos termos do art. 58 da Resolução N° 1.008 

/2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999, sendo extinta, portanto, a 

possibilidade de aplicação das cominações legais.; considerando o relatório e voto 

fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU:  Arquivar o processo nos termos do art. 58 

da Resolução N° 1.008 /2004 do CONFEA e do § 1° do art. 1° da Lei N° 9.873/1999. 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 068/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01000117/2018  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : PRENNER CONSTRUCOES LTDA 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO 

JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Indefere o Pleito e mantém o auto de infração de nº THE-01000572/2020, no 

seu Valor INTEGRAL. 

 

DECISÃO 

 

              A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa INOVE EVENTOS LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização do 

Crea-PI, Processo THE-01000572/2020 por infringência às disposições do art. 1º, da Lei 

Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE ART. DE CONTRATO DE 

OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” 

e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 

3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando o art. 58 da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando 

a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da 

situação não exime o autuado das cominações legais”; considerando as disposições do Art. 28, 

§ 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando as alegações apresentadas pelo 

autuado: 1. A empresa foi contratada pela Prefeitura Municipal de Teresina para organizar 

eventos, com todos os serviços executados devidamente registrados 2. Em 2020, a pandemia 

de Covid-19 levou ao cancelamento de todos os eventos relacionados ao contrato 3. Apesar dos 

cancelamentos, foi assinado um termo aditivo em maio de 2020, estendendo o prazo do 

contrato por mais 12 meses 4. A empresa argumenta que, devido à proibição de eventos 

durante a pandemia, não houve possibilidade de execução dos serviços e, portanto, a autuação 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 069/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01000572/2020  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : INOVE EVENTOS LTDA 
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é indevida; considerando que a empresa não registrou ARTs no CREA-PI para o contrato em 

questão, nem mesmo para o contrato original, antes da pandemia e do termo aditivo; 

considerando que o decreto estadual apresentado pela empresa como comprovação da 

proibição de eventos refere-se a um período específico em maio de 2021, enquanto o termo 

aditivo abrangia um período de 12 meses, de maio de 2020 a maio de 2021; considerando o 

relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU: 1. Indeferir o Pleito 2. 

Manter a penalidade nos termos em que foi lavrado, com multa no valor INTEGRAL, com 

suas devidas atualizações, por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 6.496/77. 

Garantindo-lhe o direito de ampla defesa. Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. 

Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores 

Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT 

GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Indefere o Pleito e mantém o auto de infração de nº SRN-01000277/2020, no 

seu Valor INTEGRAL. 

 

DECISÃO 

 

              A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando o recurso 

protocolado pela empresa TRANSERV LOCAÇÃO, COLETAS E EVENTOS EIRELI, que foi 

autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, Processo SRN-01000277/2020 por infringência às 

disposições do art. 1º, da Lei Federal nº 6.496/77 uma vez que ficou constatada a FALTA DE 

ART. DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇO, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas 

“a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando 

as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do 

Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho 

Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que as informações contidas no auto de 

infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; 

considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando a Res. 1008/04-CONFEA, Art. 11º - “§ 2º Lavrado o auto de 

infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações legais”; 

considerando as disposições do Art. 28, § 1º da Resolução 1025/09 do CONFEA; considerando 

que a empresa apresentou recurso intempestivo, alegando que o contrato previa o pagamento 

e a prestação dos serviços mediante a emissão de Ordens de Serviço (OS), e que como a 

contratante não emitiu nenhuma OS, não houve execução de obra ou serviço que justificasse a 

emissão de ART; considerando que o contrato em questão se caracteriza como um contrato 

global para a execução de atividades sob demanda, o que implica na necessidade de registro 

da ART em até dez dias após a sua assinatura, independentemente da emissão de OS futuras; 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 070/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº SRN-01000277/2020  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : RECURSO CÂMARA ESPECIALIZADA FACE  

INTERESSADO : TRANSERV LOCAÇÃO, COLETAS E EVENTOS EIRELI 
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considerando que a empresa é reincidente na infração de falta de ART, o que resultou na 

aplicação de multa com valor dobrado; considerando o relatório e voto fundamentado do 

conselheiro relator, DECIDIU: 1. Indeferir o Pleito 2. Manter a penalidade nos termos em 

que foi lavrado, com multa no valor INTEGRAL, com suas devidas atualizações, por 

infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 6.496/77. Garantindo-lhe o direito de 

ampla defesa. Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES 

ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: 

RHÚLIO VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024  

 

  

Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

Coordenador da CEEE/CREA-PI 
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REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 071/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-00090331/2023  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : JULGAMENTO À REVELIA  

INTERESSADO : DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-PI 

 
  

  EMENTA: Decurso de prazo recursal. Julgamento à revelia: Processo THE-00090331/2023                      

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA. 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando a 

solicitação da Divisão de Fiscalização do Crea-PI, que trata do pedido de julgamento à revelia: 

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, 

Processo THE-00090331/2023 por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 

6.496/77 uma vez que ficou constatado o FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇO, 

e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 

6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, 

de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; 

considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que não houve a interposição de recurso no 

prazo legal estabelecido em face da penalidade que foi imputada à pessoa física/jurídica no 

processo de infração THE-00090331/2023; considerando que ficou assim caracterizado o 

decurso do prazo recursal; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o 

disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o relatório e voto fundamentado 
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do conselheiro relator, DECIDIU: 1. Julgar à revelia AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA 

LTDA, 2) Aplicar penalidade nos termos em que foi lavrado, com multa no Valor Integral, 

com suas devidas atualizações, por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 

6.496/77, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases seguintes, para o quê será 

notificada a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes. Coordenou, a sessão o 

Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram 

favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ 

CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                           

                               

    Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

      

 Coordenador CEEE/CREA-PI 
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 072/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-10013263/2023  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : JULGAMENTO À REVELIA  

INTERESSADO : DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-PI 

 
  

  EMENTA: Decurso de prazo recursal. Julgamento à revelia: Processo THE-10013263/2023                      

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA. 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando a 

solicitação da Divisão de Fiscalização do Crea-PI, que trata do pedido de julgamento à revelia: 

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, 

Processo THE-10013263/2023 por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 

6.496/77 uma vez que ficou constatado o FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇO, 

e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 

6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, 

de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; 

considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que não houve a interposição de recurso no 

prazo legal estabelecido em face da penalidade que foi imputada à pessoa física/jurídica no 

processo de infração THE-10013263/2023; considerando que ficou assim caracterizado o 

decurso do prazo recursal; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o 

disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o relatório e voto fundamentado 
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do conselheiro relator, DECIDIU: 1. Julgar à revelia AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA 

LTDA, 2) Aplicar penalidade nos termos em que foi lavrado, com multa no Valor Integral, 

com suas devidas atualizações, por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 

6.496/77, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases seguintes, para o quê será 

notificada a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes. Coordenou, a sessão o 

Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram 

favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ 

CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                           

                               

    Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

      

 Coordenador CEEE/CREA-PI 
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REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 073/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-10013269/2023  infração: Art. 16 da Lei 5.194/66 

FALTA DE PLACA 

 

ASSUNTO : JULGAMENTO À REVELIA  

INTERESSADO : DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-PI 

 
  

  EMENTA: Decurso de prazo recursal. Julgamento à revelia: Processo THE-10013269/2023                      

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA. 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando a 

solicitação da Divisão de Fiscalização do Crea-PI, que trata do pedido de julgamento à revelia: 

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, 

Processo THE-10013269/2023 por infringência às disposições do art. 16 da Lei Federal nº 

5.194/66 uma vez que ficou constatado o FALTA DE PLACA, e considerando as disposições dos 

arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 

1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as 

disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do 

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 

da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que as informações contidas no auto de 

infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; 

considerando que não houve a interposição de recurso no prazo legal estabelecido em face da 

penalidade que foi imputada à pessoa física/jurídica no processo de infração THE-

10013269/2023; considerando que ficou assim caracterizado o decurso do prazo recursal; 

considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 

1008/04-CONFEA; considerando o relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

DECIDIU: 1. Julgar à revelia AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA, 2) Aplicar 

penalidade nos termos em que foi lavrado, com multa no Valor Integral, com suas devidas 

atualizações, por infringência às disposições do art. 16 da Lei Federal nº 5.194/66, garantindo-

lhe o direito de ampla defesa nas fases seguintes, para o quê será notificada a cumprir os 

prazos dos atos processuais subsequentes. Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. 

Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores 

Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT 

GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                           

                               

    Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

      

 Coordenador CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 074/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-00090326/2023  infração: Art. 1º da Lei 6.496/77 

FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇOS 

 

ASSUNTO : JULGAMENTO À REVELIA  

INTERESSADO : DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-PI 

 
  

  EMENTA: Decurso de prazo recursal. Julgamento à revelia: Processo THE-00090326/2023                      

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA. 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando a 

solicitação da Divisão de Fiscalização do Crea-PI, que trata do pedido de julgamento à revelia: 

AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA, que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-PI, 

Processo THE-00090326/2023 por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 

6.496/77 uma vez que ficou constatado o FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVIÇO, 

e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 

6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, 

de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; 

considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que não houve a interposição de recurso no 

prazo legal estabelecido em face da penalidade que foi imputada à pessoa física/jurídica no 

processo de infração THE-00090326/2023; considerando que ficou assim caracterizado o 

decurso do prazo recursal; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o 

disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o relatório e voto fundamentado 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

do conselheiro relator, DECIDIU: 1. Julgar à revelia AT CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA 

LTDA, 2) Aplicar penalidade nos termos em que foi lavrado, com multa no Valor Integral, 

com suas devidas atualizações, por infringência às disposições do art. 1º da Lei Federal nº 

6.496/77, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases seguintes, para o quê será 

notificada a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes. Coordenou, a sessão o 

Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram 

favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ 

CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                           

                               

    Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

      

 Coordenador CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 075/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-01000074/2023  infração: Art. 59 da Lei 5.194/66 

FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL 

 

ASSUNTO : JULGAMENTO À REVELIA  

INTERESSADO : DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-PI 

 
  

  EMENTA: Decurso de prazo recursal. Julgamento à revelia: Processo THE-01000074/2023                      

JILMAR DE SOUSA RODRIGUES (JSR ALARMES). 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando a 

solicitação da Divisão de Fiscalização do Crea-PI, que trata do pedido de julgamento à revelia: 

JILMAR DE SOUSA RODRIGUES (JSR ALARMES), que foi autuado(a) pela fiscalização do Crea-

PI, Processo THE-01000074/2023 por infringência às disposições do art. 59 da Lei Federal nº 

5.194/66 uma vez que ficou constatado o FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL, e 

considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 73 da Lei Federal 

nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º da Lei Federal nº 

6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da Resolução nº 1.008, 

de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea; 

considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando 

que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições dos arts. 10 e 11 da 

Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que não houve a interposição de recurso no 

prazo legal estabelecido em face da penalidade que foi imputada à pessoa física/jurídica no 

processo de infração THE-01000074/2023; considerando que ficou assim caracterizado o 

decurso do prazo recursal; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o 

disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o relatório e voto fundamentado 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

do conselheiro relator, DECIDIU: 1. Julgar à revelia JILMAR DE SOUSA RODRIGUES (JSR 

ALARMES), 2) Aplicar penalidade nos termos em que foi lavrado, com multa no Valor 

Integral, com suas devidas atualizações, por infringência às disposições do art. 59 da Lei 

Federal nº 5.194/66, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases seguintes, para o quê 

será notificada a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes. Coordenou, a sessão o 

Senhor Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram 

favoravelmente os senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ 

CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                           

                               

    Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

      

 Coordenador CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 076/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº THE-10013383/2023  infração: Art. 59 da Lei 5.194/66 

FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL 

 

ASSUNTO : JULGAMENTO À REVELIA  

INTERESSADO : DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CREA-PI 

 
  

  EMENTA: Decurso de prazo recursal. Julgamento à revelia: Processo THE-10013383/2023                      

NS ENGENHARIA LTDA (DINAMICA INSTITUTO DE PESQUISA ME). 

DECISÃO 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, apreciando a 

solicitação da Divisão de Fiscalização do Crea-PI, que trata do pedido de julgamento à revelia: 

NS ENGENHARIA LTDA (DINAMICA INSTITUTO DE PESQUISA ME), que foi autuado(a) pela 

fiscalização do Crea-PI, Processo THE-10013383/2023 por infringência às disposições do art. 

59 da Lei Federal nº 5.194/66 uma vez que ficou constatado o FIRMA SEM REGISTRO E SEM 

PROFISSIONAL, e considerando as disposições dos arts. 45, 46, alíneas “a” e “c”, 71, alínea “c” e 

73 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; considerando as disposições do art. 3º 

da Lei Federal nº 6.496/1977; considerando as disposições do Parágrafo único do art. 10 da 

Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea; considerando as disposições do art. 20 da Resolução nº 1.008/2004 do 

Confea; considerando que as informações contidas no auto de infração atendem às disposições 

dos arts. 10 e 11 da Resolução nº 1.008/2004 do Confea; considerando que não houve a 

interposição de recurso no prazo legal estabelecido em face da penalidade que foi imputada à 

pessoa física/jurídica no processo de infração THE-10013383/2023; considerando que ficou 

assim caracterizado o decurso do prazo recursal; considerando o art. 58 da Res. 1008/04-

CONFEA; considerando o disposto no art. 5º da Res. 1008/04-CONFEA; considerando o 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU: 1. Julgar à revelia NS 

ENGENHARIA LTDA (DINAMICA INSTITUTO DE PESQUISA ME), 2) Aplicar penalidade nos 

termos em que foi lavrado, com multa no Valor Integral, com suas devidas atualizações, por 

infringência às disposições do art. 59 da Lei Federal nº 5.194/66, garantindo-lhe o direito de 

ampla defesa nas fases seguintes, para o quê será notificada a cumprir os prazos dos atos 

processuais subsequentes. Coordenou, a sessão o Senhor Coordenador Eng. Eletricista 

GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros 

Engenheiros Eletric: RHÚLIO VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA, HERBERT GONÇALVES DA 

SILVA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                           

                               

    Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

      

 Coordenador CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Defere o pleito, sem extensão de atribuições. 

 

DECISÃO 

 

                         A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; apreciando a 

solicitação de Inclusão de Título on-line: ANTONIO WENDELL BRAGA DE OLIVEIRA 

JUNIOR, protocolado sob o nº PRO-01008630/2024, e considerando que o mesmo concluiu o 

curso de Pós-Graduação lato sensu, em Engenharia Eletrônica e Eletromecânica, ministrado 

no período de 31.3.2023 a 25.3.2024 pela Faculdade Única de Ipatinga-MG, totalizando uma 

carga horária de 500h/a, conforme certificado emitido pela instituição de ensino datado de 

26.3.2024; considerando que o profissional, formado em 20.1.2020, registrado em 27.1.2020, 

tem suas atribuições no ART. 7º DA LEI FEDERAL Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, E 

ARTS. 8º e 9º COMBINADOS COM ART. 25 DA RESOLUÇÃO Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973, 

DO CONFEA (CONSOLIDADAS CONFORME RESOLUÇÃO Nº 1.048, DE 14 DE AGOSTO DE 2013, 

DO CONFEA); considerando que o art. 25 retrocitado diz que nenhum profissional poderá 

desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas características de seu 

currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que contribuem para a 

graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na 

mesma modalidade; considerando que segundo a Divisão de Registro e Cadastro, a Instituição 

de ensino e o curso tem cadastro no Crea-MG e, segundo este, não são concedidas atribuições 

aos egressos; considerando o Processo Nº 0804470-48.2019.4.05.8100S, Justiça Federal de 

Primeiro Grau da 5ª Região, Seção Judiciária do Ceará - 10ª Vara, trata de Ação Civil Pública 

movida pelo Ministério Público Federal em face do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia – Confea e do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará – Crea-CE; 

considerando o relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU, por 

unanimidade: Deferir o pedido contido no processo PRO-01008630/2024, e a consequente 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 077/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº PRO-01008630/2024   

ASSUNTO : INCLUSÃO DE TÍTULO ON-LINE 

ENGENHARIA ELETRÔNICA E ELETROMECÂNICA 

 

INTERESSADO : ANTONIO WENDELL BRAGA DE OLIVEIRA JUNIOR  

 



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

inclusão do título do curso de Pós-Graduação Lato Sensu de Especialização denominado 

Engenharia Eletrônica e Eletromecânica, o que permitirá ao profissional denominar-se 

“Especialista em Engenharia Eletrônica e Eletromecânica”, sem que haja qualquer 

extensão de atribuições ao registro inicial do requerente. Coordenou a sessão o Senhor 

Coordenador Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os 

senhores Conselheiros Engenheiros Eletric: HERBERT GONÇALVES DA SILVA SANTOS, RHÚLIO 

VICTOR LUZ CARVALHO SOUSA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                                                  

                              

                 

                                           Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

                                                                              Coordenador da CEEE/CREA-PI 

  



  

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI 

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

   

 EMENTA: Defere o pleito. 

 

DECISÃO 

 

                         A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, reunida nesta data, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Artigo 46 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; apreciando a 

solicitação de registro de instituição de Ensino protocolada sob o nº PRO-01021129/2019 - 

pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU DE TERESINA, na cidade de Teresina – 

PI; considerando a análise e entendimento do Departamento Jurídico do CREA-PI, e a 

Deliberação n° 010/2023 da Comissão Permanente de Educação e Atribuição Profissional – 

CEAP; considerando o relatório e voto fundamentado do conselheiro relator, DECIDIU, por 

unanimidade: Deferir o pedido contido no processo PRO-01021129/2019, considerando o 

CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU DE TERESINA (UNINASSAU TERESINA) apto 

a efetivar o seu cadastro com a finalidade de posterior cadastro de seus cursos e poder 

proporcionar ao CREA-PI informações indispensáveis ao processo de registro profissional dos 

egressos dos cursos regulares oferecidos. Coordenou a sessão o Senhor Coordenador Eng. 

Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR. Votaram favoravelmente os senhores 

Conselheiros Engenheiros Eletric: HERBERT GONÇALVES DA SILVA SANTOS, RHÚLIO VICTOR 

LUZ CARVALHO SOUSA. 

Cientifique-se e cumpra-se 

 

Teresina, 20 de maio de 2024.                                                                                  

                              

                 

                                           Eng. Eletricista GABRIEL PIRES ASSUNÇÃO JÚNIOR 

                                                                              Coordenador da CEEE/CREA-PI 

REUNIÃO : ( x ) Ordinária  Nº 092/2024  

DECISÃO  : Nº 078/2024 – CEEE – CREA-PI  

REFERÊNCIA : PROC. Nº PRO-01021129/2019   

ASSUNTO : CADASTRAMENTO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO  

INTERESSADO : CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE NASSAU DE TERESINA  

 






